
PARECER Nº 1496, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1291, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe objetiva instituir o direito ao consumidor de escolher o profissional de Educação Física como treinador particular de atividade física em quaisquer estabelecimentos privados pertencentes ao segmento de atividade esportiva no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 112ª a 116ª Sessões Ordinárias, de 30 de setembro a 06 de outubro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar todos os estabelecimentos de prática esportiva do Estado a aceitarem o ingresso de profissional de Educação Física, contratado como treinador particular “personal trainer” de aluno, em suas dependências, para que possa desenvolver seu trabalho livremente.
Cumpre esclarecer que as relações contratuais firmadas entre o aluno e o estabelecimento de prática esportiva e entre o aluno e o treinador particular são negócios totalmente distintos, não podendo a propositura, sob alegação de proteção ao direito do consumidor, determinar que esses estabelecimentos sejam obrigados a aceitar o livre acesso desses profissionais em suas dependências.
A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente propositura padece de vício.
Com o objetivo de sanar o vício, sugerimos uma emenda ao referido projeto de lei e a supressão do artigo 4º, renumerando os demais.
Emenda: Passa a vigorar o artigo 1º com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam autorizadas os estabelecimentos privados pertencentes ao segmento de atividade esportiva no Estado de São Paulo a permitir aos seus clientes a escolha de profissional de Educação Física como prestador de serviço no exercício de treinador particular de atividade física.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1291, de 2015, com emenda e supressão do artigo 4º.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda e supressão do artigo 4º.
Sala das Comissões, em 6/4/2016.
a) Célia Leão – Presidente
Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Célia Leão – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Professor Auriel – Márcio Camargo

